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  Dolo


  Muito bem, turma querida, nós estamos de volta com o chamado Direito Penal Geral, ou seja, com a parte geral do nosso Código Penal, lembrando mais uma vez como esta matéria vem sistematizada dentro do Código Penal. O Código Penal é formado por duas grandes partes, agora você já sabe. Temos inicialmente uma parte geral, que começa no artigo 1º e vai até o 120, e depois uma parte especial, a partir do artigo 121, o homicídio. Ou seja, na parte especial estão os crimes em espécie. Outro tópico importante de direito penal geral, de parte geral do Código Penal, é aquele atinente ao dolo.


  Então vamos lá, recapitulando: nós começamos um dos temas mais instigantes, um dos temas mais fascinantes de direito penal, que é a teoria geral do crime. Analisando o nosso Código Penal, a teoria geral do crime, ela começa no artigo 13, o artigo 13 do Código Penal, que fala na relação de causalidade o resultado de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa, pontinhos, pontinhos. Então ali no 13 do Código Penal começa a teoria do crime. E ela vai, pessoal, até o 28. O 28, que fala da emoção, da paixão e da embriaguez. Nós vamos estudá-las quando chegarmos na culpabilidade. Teremos uma aula todinha sobre a culpabilidade. Então, do 13 ao 28, teoria geral do crime. Repito, um dos temas mais apaixonantes do nosso direito penal. E eu, pessoal, como professor de direito penal há mais de 25 anos, lhes digo, quem domina a teoria do crime, domina o direito penal. Olhem o que eu estou falando. Quem domina a teoria do crime, domina o direito penal. Vamos lá, então. Eu lhes disse que o crime pode ser definido a partir de vários conceitos. Existem vários pontos de vista. Falamos do conceito legal, do conceito formal, do conceito material e até do conceito analítico. Recapitulando, do ponto de vista legal, o crime é o quê? É uma infração penal punida com reclusão ou detenção. É o que está na LICP. É o que está na lei de introdução do nosso Código Penal, que na verdade não é lei. Olha o macete. É um decreto-lei. É o decreto-lei 3914 de 41. Considera-se crime, diz o artigo 1º, uma infração penal a que a lei comina reclusão ou detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa. Isto é crime do ponto de vista legal. Uma infração penal punida com reclusão ou detenção. Do ponto de vista formal, você viu comigo, o crime é a mera violação da norma penal. Do ponto de vista material, viu comigo também, o crime é um comportamento humano que ofende ou expõe a perigo bens ou interesses tutelados pela norma penal. E aí nós chegamos no conceito analítico, o conceito teórico, doutrinário do crime. Conforme prevalece, Este conceito analítico, você já sabe também, é tripartite ou tripartido. Por quê? Porque o crime do ponto de vista analítico é formado por três elementos. Um, fato típico. Dois, ilicitude, também chamada antijuridicidade. E três, culpabilidade. Você viu comigo que o fato típico é um comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção penal. É por isto, eu te dizia lá atrás, que quando aquele comportamento humano não está previsto em lei como crime ou contravenção, ele é atípico, ele é não típico, ok? Bom, este fato típico, quando o crime é material, e que é crime material mesmo, é aquele cujo tipo penal prevê conduta e resultado, sendo o resultado necessário para a consumação. Quando o crime é material, o fato típico é formado por conduta, resultado, nexo causal, também chamado relação de causalidade, e por tipicidade. Agora, quando o crime é formal ou de mera conduta, o que é crime formal mesmo? O tipo penal prevê conduta e resultado, só que o resultado não é necessário para a consumação. Te dei o exemplo da extorsão. Artigo 158 do Código Penal e súmula 96 do STJ. E quando é de mera conduta, também chamado de simples atividade, aqueles crimes cujo tipo penal só prevê conduta, não há previsão de resultado naturalístico. Então, se nós temos um crime informal ou um crime de mera conduta, o fato típico é formado por conduta e por tipicidade. Combinado?
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